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Dos Mandados de Penhora de Dinheiro em Espécie (“Boca do Caixa”)
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reunião de execuções além do estabelecido no “ ” deste artigo, ficando a critério 

–
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JAE, é dispensada a emissão do parecer a que se refere o “ ” deste artigo, hipótese 
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no “ ” deste artigo poderão realizar o acompanhamento das publicações e atos 
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Parágrafo único. Para os processos eletrônicos, inclusive no módulo “Cadastramento do 
– CCLE”, o(a) servidor(a) responsável pelo 
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– “Valores Oriundos de 
– –

Garimpo”, ou outro código que vier a substituí
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remanescente automaticamente será alterada para “à vista”;
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o uso de logomarca específica, fornecida pelo Tribunal, contendo a expressão “Leilão 
Judicial”, a qual deve ser aposta junto ao material de divulgação (endereço na rede mundial 
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“teimosinha”,



“Detalhamento da Ordem Judicial de Bloqueio de Valores”.
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https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18490
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, na classe “inspeção”, para a finalidade de realizar a Autoinspeção, e será essa a 
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se de utilizar a classe processual “Pedido de 
Providências”.

—

casos, a classe processual “Pedido de Providências”.
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se a classe processual “Pedido de Providências”, observado o disposto no art. 34 
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assunto “Carreira da Magistratura”, com os seguintes requisitos:
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https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18391
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em grupos “par” e “ímpar”, de acordo com o número final dos processos.
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os(as) advogados(as), nos termos do art. 7º, inciso VI, alíneas “b” e “c”, da Lei n. 8.906, 
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como domicílio fiscal deverão preencher, em “Dados do ISS”, na seção “Dados Fiscais” do 
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o ato realizado, lançar o movimento “Remetidos os autos para Juízo deprecante por ter sido 
cumprida a carta” e arquivar a carta precatória.



movimento “Recebido(a) o(a) Carta Precatória Inquiritória do(a) Juízo deprecado 
prosseguir”.
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Dos Mandados de Penhora de Dinheiro em Espécie (“Boca do Caixa”)
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Art. 662. Os mandados de penhora de crédito existente em outro processo judicial (“penhora 
no rosto dos autos”) serão expedidos após frustrada a utilização dos meios eletrônicos 
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– “classe 156”.

– “classe 156”, a ser distribuído ao
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principal e registrada no sistema PJe, mediante a inclusão de marcador “lembrete”.

“CumPrSe” ante requerimento da parte interessada.

classe processual Cumprimento de Sentença “CumSen” e registrando
“Convertida a execução provisória em definitiva”.







com marcador “GIGS” correspondente no Sistema PJe.
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se superior ao limite referido na alínea “a", os 

c) sem prejuízo do disposto nas alíneas “a” e “b”, poderá ser determinada a inscrição do(a) 
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suspenso com o uso do movimento “12259 – Prescrição intercorrente (art. 921, § 4º, CPC)”.



–





–

–







–

–



–

–

–

–



–

–



–

–



–



–
– –



–

–

–

–



–









–

–

–

–

–

–

–

–



–





–



–



–
–





–

–

–

–

–

–

https://basis.trt2.jus.br/handle/123456789/18391
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